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DL Novo Modelo de Recrutamento e Colocação de Docentes

DL Educação Inclusiva

DL Estatuto do Aluno (proibição de smartphones no 3.º Ciclo)
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RCM Educação Especial
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PRESSÃODIMENSÃO REALIDADE

Cerca de 4 mil aposentações

por ano

Cerca de 20% dos docentes

com mais de 60 anos

Cerca de 60% dos docentes

com mais de 50 anos

809 Unidades Orgânicas

 com 5 221 Escolas 

em 2025/2026

Os docentes representam

mais de 20% do número total

de funcionários públicos

Despesa anual de cerca de

 6 mil milhões de euros 

(cerca de 2% do PIB)

Ao longo do ano surgem

milhares de necessidades 

em todo o território que é preciso 

preencher

O sistema de recrutamento 

atual não permite, nas condições

 existentes, uma resposta 

rápida e atempada às milhares 

de necessidades de docentes das 

escolas

CERCA DE 120 MIL → MAIOR EMPREGADOR NACIONAL

Milhares de alunos ficam sem professor atribuído durante 

períodos prolongados, com impacto nas aprendizagens

Milhares de candidatos a docentes sem oportunidade de 

colocação, com enormes períodos de espera

Revisão do Estatuto da Carreira Docente: novo modelo concurso docente
Os desafios da gestão de Recursos Humanos do MECI
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…NOVO MODELOMODELO ATUAL…

Resposta lenta na colocação, 

prolongando os períodos em que os 

alunos permanecem sem professor

Reforço da rapidez e da 

transparência das 

colocações, colocando 

mais rapidamente os 

docentes das escolas

Revisão do Estatuto da Carreira Docente: novo modelo concurso docente
Um modelo de recrutamento mais ágil

As escolas precisam de um sistema que permita responder rapidamente às necessidades 

de docentes, reduzindo o tempo em que os alunos permanecem sem professor

Base nacional única e 

permanente de candidatos, 

centralizada e gerida pela 

AGSE

Redução significativa do 

número de procedimentos, 

momentos concursais e 

regras distintas de colocação

Alargamento da base de 

candidatos disponíveis, 

facilitando a entrada de 

novos docentes e 

aumentando a capacidade de 

resposta

Excessiva carga administrativa, 

com repetição de candidaturas, 

documentos e validações

Múltiplos procedimentos 

concursais, com regras e 

momentos de colocação distintos
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Novo Modelo assenta em dois procedimentos concursais distintos

INTERNO E EXTERNO

Dirigido à afetação de docentes 
a vagas permanentes

Procedimento anual que abrange todas as vagas 

permanentes disponíveis nos quadros das escolas e 

QZP. Permite a mobilidade dos docentes de quadro 

para uma colocação mais próxima do pretendido e a 

vinculação de novos docentes pelo concurso externo, 

respeitando a graduação e sem ultrapassagens. 

Realiza-se antes do início do ano letivo

EM CONTÍNUO

Destinado ao preenchimento de 
necessidades temporárias das escolas

Procedimento que decorre durante todo o ano letivo, 

com colocação diária, segundo a prioridade, graduação 

e preferências. Aberto a candidatos profissionalizados 

ou com habilitação própria, supre necessidades 

docentes quase instantaneamente,

 garantindo uma resposta célere às escolas

PROCEDIMENTO CONCURSAL PROCEDIMENTO CONCURSAL

Revisão do Estatuto da Carreira Docente: novo modelo concurso docente
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Os impactos mais evidentes verificaram-se nas culturas escolares, 
nas práticas pedagógicas e nas representações dos atores 
educativos, sendo menos visíveis nos indicadores de sucesso, retenção 
e transição para a vida ativa

A avaliação identificou 
constrangimentos significativos na concretização do diploma

• Falta de clareza de alguns conceitos e procedimentos

• Interpretações divergentes entre escolas e regiões

• Dúvidas sobre o papel das estruturas de apoio 

• Insuficiente monitorização qualitativa dos resultados 

• Fragilidades na articulação intersetorial 

• Desigualdades territoriais no acesso a recursos

• Dificuldades na distinção entre medidas  universais, seletivas e adicionais

“Avaliação da Educação Inclusiva” 
IPPS-Iscte , Procedimento 44/PESSOAS2030/2024 

Consulta Pública
De 30 de junho a 17 de julho
492 contributos distintos, apresentados por 464 participantes

Decreto-Lei n.º 54/20182018

2025

Revisão do Decreto-Lei n.º 54/20182026

3.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 54/2018

Auscultação alargada
Direção-Geral da Educação 

Revisão do DL 54/2018 | Educação Inclusiva
 

A proposta de alteração, a entrar em vigor em 2027, não incide sobre o conceito da Educação Inclusiva, mas 

reforça a sua operacionalização com maior clareza funcional e melhor integração intersetorial
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Idade da  criança ou jovem

0 1 2 3 4 5 6 181716151413121110987

TRANSIÇÃO PARA 
A VIDA PÓS-ESCOLAREscolaridade ObrigatóriaPré-Escolar

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE APOIO À APRENDIZAGEM E À INCLUSÃO 

Decreto-Lei n.º 54/2018 

NECESSIDADE DE MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS QUE EXIJAM UMA INTERVENÇÃO ARTICULADA E 

INTEGRADA NOS DOMÍNIOS DA EDUCAÇÃO, SAÚDE, SEGURANÇA SOCIAL OU APOIO À FAMÍLIA - SNAI

0–6 anos (SNIPI): mais de 28 000 crianças acompanhadas pelas ELI, em 2024
Pré-escolar e escolaridade obrigatória (DL n.º 54/2018): 96 141 alunos beneficiaram de medidas seletivas e 21 204 alunos de medidas 
adicionais, no ano letivo de 2024/2025

A criação do Sistema Nacional de Apoio à Inclusão (SNAI) uma resposta integrada 
e intersetorial à inclusão, assegurando continuidade desde o nascimento até à vida 
pós-escolar, superando a atual fragmentação das respostas públicas

Revisão do DL 54/2018 | Educação Inclusiva
O que muda? 
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Clarificação de conceitos
Uma linguagem normativa mais precisa e 
alinhada com a prática

O Plano de Desenvolvimento 
Integral (PDI): um instrumento único

Inclusão dos percursos 
curriculares diferenciados como 
medida adicional, nomeadamente 
para alunos com altas capacidades

Reforço da participação dos
pais e encarregados de educação 
nas medidas de suporte à 
aprendizagem e à inclusão

Clarificação do papel do 
docente de educação 
especial

Gestor de Apoio à Inclusão Um 
responsável claro pela coordenação do 
percurso da criança ou jovem

Maior participação das famílias e 
mecanismos de reapreciação

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DECORRENTES DA CONSULTA PÚBLICA

Revisão do DL 54/2018 | Educação Inclusiva
O que muda? 
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EVIDÊNCIA NACIONAL - PlanAPP – novo estudo 2026

52% 
das unidades orgânicas 

com 3.º ciclo já proíbem 

o uso de telemóveis

82% UOs com 3.º ciclo já 

aplicam algum tipo de 

restrição ao uso

66%
das escolas em que o 3.º 

ciclo partilha 

instalações com o 2.º 

ciclo já adotam a 

proibição, 

(mais do dobro face ao ano 

anterior, 28%)

92% 
dos diretores do 3.º ciclo 

consideram que a 

existência de uma 

norma jurídica reforçou 

a autoridade da escola

(>88% no conjunto dos 

ciclos)

O TIPO DE RESTRIÇÃO IMPORTA   

Estatuto do Aluno | Alargar ao 3.º Ciclo a proibição de Smartphones 
 

A regra aplica-se por ciclo de ensino, abrangendo todos os alunos do 3.º ciclo, mesmo quando 
partilham instalações com o ensino secundário, com um período de adaptação até janeiro de 2027

Índice Geral Socialização Disciplina

Qualquer restrição +20% +30% +9%

Proibição +25% +36% +13%

Condicionamento +9% +16% sem efeito

Efeito estimado no 3.º ciclo 
(diferença-das-diferenças, face a escolas sem qualquer restrição)
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51/2024 (+A+S)

DECRETO-LEI

80-A/2023 (HABILITAÇÕES)

DECRETO-LEI

Principais alterações

Acréscimo remuneratório: Mantém-se em €750/mês, mas 
apenas para docentes em exercício letivo em QZP carenciados, 
quando não exista resposta interna nem candidatos disponíveis

Doutorados:Trabalho de I&D em entidades do sistema científico 
passa a relevar para um melhor posicionamento remuneratório

Simplificação dos processos: Mais céleres, transparentes e 
eficientes (Ex: Serviço docente extraordinário, acumulação de 
funções)

Revogações: Eliminação de medidas sem eficácia (contratação de 
aposentados ou técnicos especializados)

Permite contratar licenciados cuja 
área científica corresponda à disciplina
a lecionar.

EXEMPLOS

Licenciatura Economia → Economia A;
Licenciatura Psicologia → Psicologia B.

Resolve bloqueios atuais e simplifica o 
recrutamento em disciplinas 
como Economia, Sociologia e Psicologia, 
embora não resolva todas as 
necessidades

Requisitos de habilitação 

+Aulas +Sucesso e Habilitações
O que muda?
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A igualdade de oportunidades no acesso a uma educação de 

qualidade em todo o território nacional implica uma monitorização 

próxima do sistema educativo e definição de políticas direcionadas

A proposta de despacho sobre os QZP carenciados para 2026/2027 

procura tornar a delimitação territorial mais rigorosa e ajustada à 

realidade observada no último ano letivo

Critério: considerar as três NUTS III onde, em 2025/2026, se 

verificou maior insuficiência estrutural de docentes

258 AE/EnA

Ano escolar 2025/2026

10 QZP abrangidos

235 AE/EnA

Ano escolar 2026/2027

8 QZP abrangidos

Mapa das NUTS III carenciadas

Grande Lisboa

Península de 
Setúbal

Algarve

Ano Letivo 2026/2027 | Regiões Carenciadas
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EDUCAÇÃO ESPECIAL

9,7 M€

RCM 74/2024

RCM 169/2025

12,6 M€

+30%

+223 alunos

RCM 2026

13,8 M€

+10%

2024/2025 2025/2026 2026/2027

Atualização IAS e revisão do 
financiamento por aluno

CONTRATOS DE ASSOCIAÇÃO

90 097,61€ /turma/ano 
(+2,1%, indexado ao IHPC)

50,5M€ (+2,1M€ face à RCM 116-A/2025)

214 turmas de início de ciclo 
(+7 turmas em relação a 2025/2026) 

Valor atualizado pelo IAS, refletindo os encargos com pessoal, que 
representam cerca de 70% do financiamento

Associações e Cooperativas de Educação Especial 

Revisto o financiamento por aluno, aproximando-o do das 
CERCI/IPSS, reduzindo assimetrias e promovendo a equidade

Estabelecimentos Particulares de Educação Especial 

RCM | Educação Especial e Contratos de Associação

2024/2025 2026/20272025/2026

86 176,25€
Por turma/ano

+7% face a 2023/2024

80 500,00€
Por turma/ano

88 244,48€
Por turma/ano

+10% face a 2023/2024

90 097,61€
Por turma/ano

+12% face a 2023/2024

2023/2024
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